
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.000 - MT 
(2019/0167933-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIFLOR-UNIAO DAS FACULDADES DE ALTA FLORESTA 
ADVOGADO : CELSO REIS DE OLIVEIRA  - MT005476 
AGRAVADO  : ELISINEIDE FERREIRA GABI VENANCIO 
ADVOGADO : ALESSANDRA DE CASTRO PEREZ E OUTRO(S) - MT008742 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL.  ENSINO SUPERIOR. DEMORA INJUSTIFICADA NA 

EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR. 

PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO 

MORAL CARACTERIZADO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/73. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FALTA DE 

IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem,  trata-se de Ação de Obrigação de Fazer, ajuizada pela parte agravada em 

face da União das Faculdades Alta Floresta - UNIFLOR, objetivando compelir a ré a 

entregar o seu diploma, bem como obter indenização por danos morais.  O acórdão do 

Tribunal de origem manteve a sentença, que determinara a entrega do diploma à requerente e 

condenara a instituição de ensino ao pagamento de indenização por danos morais, no valor 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o art. 489 do CPC/73, 

a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 

prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância especial –, atraindo o 

óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

IV. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 

determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em face da 

incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles"), 

tal como ocorreu, in casu.

V. Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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